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Resumo:  
O presente estudo tem como objetivo relatar como ocorre o processo de planejamento e execução das ações de 

capacitação no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia à luz da Política Nacional de 

Desenvolvimento de Pessoas. Para tanto, foi realizada uma análise em documentos institucionais, como também 

entrevista semiestruturada com a Diretoria de Gestão de Pessoas da instituição em questão. Trata-se de pesquisa 

qualitativa, de natureza aplicada com análise de conteúdos realizada com base nos pressupostos de Bardin.  Os 

resultados alcançados mostram que mesmo com dificuldades, o Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia de Rondônia tem ações para capacitação de servidores que possibilitam a melhoria nos índices de 

qualificação dos servidores. Ao final, foi possível considerar que a instituição precisa reformular sua Política de 

Capacitação de servidores para atender à legislação vigente, bem como às necessidades de sua realidade 

organizacional. 
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I. Introdução 
A evolução das relações no ambiente de trabalho originou uma transição significativa na área da 

administração, onde a Administração de Recursos Humanos dá espaço à Gestão Estratégica de Pessoas, alterando 

o foco do controle de processos administrativos para o fomento da conexão entre as pessoas e os objetivos 

organizacionais (Bandeira, et al., 2017). 

O conceito de gestão estratégica concerne a uma gestão atenta aos objetivos e metas da instituição e ao 

desempenho e as maneiras de atuação de seus membros para alcançá-los. Ou seja, enfocando-se a caracterização 

de resultados previstos, o planejamento e o acompanhamento das ações para sua consecução (Schikmann, 2010). 

A necessidade de um planejamento estratégico de pessoas na Administração Pública Federal surge 

mediante a constante evolução da sociedade, bem como das organizações em busca da inovação de processos que 

contribuam para uma melhor gestão dos recursos públicos, melhoria na qualidade de vida no trabalho dos 

servidores e avanço na prestação dos serviços à população. 

Logo, a capacitação de servidores públicos visando garantir mão de obra qualificada para atender aos 

objetivos de uma instituição pública, é ação primordial para que os serviços prestados à sociedade sejam 

eficientes. 

No Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia - IFRO, os objetivos estratégicos 

relacionados à capacitação dos servidores estão expressos no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI). O 

PDI é um documento norteador da instituição, elaborado quadrienalmente, onde são apresentados os objetivos e 

as metas institucionais de forma estratégica, ou seja, objetivos norteadores do funcionamento de toda a instituição. 

Dentre as políticas de gestão propostas no PDI 2023-2027 do IFRO, na dimensão de políticas para o 

desenvolvimento institucional da área de Gestão de Pessoas, evidencia-se um plano de capacitação dividido em 

duas vertentes principais, sendo elas as ações de capacitação de curta duração e ações de qualificação (IFRO, 

PDI, 2023). 

No âmbito da Educação pública no Brasil, os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 

(IFs) são organizados mediante uma estrutura multicampi, física e administrativamente descentralizada, tendo 

como órgão executivo uma Reitoria a frente da Direção Superior composta pelo Reitor e cinco Pró-Reitores, que 

atuam nos campi pertencentes à cada Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia são dirigidos por um 

Diretor-Geral (Brasil, 2008). 

No Brasil existem 38 Institutos Federais até dezembro de 2023, de acordo com o Conselho Nacional das 

Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica – CONIF, distribuídos em todos 

os estados do país, 7 dos quais funcionam na região norte do Brasil, dentre eles o Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia de Rondônia - IFRO (CONIF, 2023). O IFRO funciona mediante uma estrutura 
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organizacional e administrativa composta por 1 (uma) Reitoria, 1 (um) Campus Avançado, 9 (nove) campi, e 71 

(setenta e um) Polos de Educação a Distância em parcerias com outros órgãos públicos. 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia – IFRO é uma instituição vinculada 

ao Ministério da Educação - MEC, uma autarquia de natureza jurídica, que possui autonomia administrativa, 

patrimonial, financeira, didático-pedagógica e disciplinar. No tocante à incidência das disposições que regem a 

regulação, avaliação e supervisão da instituição e dos cursos de educação superior, o IFRO é equiparado às 

universidades federais (IFRO, PDI, 2018). 

Na condição de uma autarquia federal vinculada ao MEC, o IFRO, está subordinado a uma série de 

legislações e orientações que regulamentam sua atuação. Assim, quanto à capacitação de seus servidores, deve 

observar as diretrizes da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas - PNDP. 

Nessa perspectiva, este estudo tem como objetivo relatar como ocorre o processo de planejamento e 

execução das ações de capacitação no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia. 

Diante do exposto, esta seção introdutória apresentou a contextualização e o problema de pesquisa. Nas 

próximas seções serão apresentadas a base teórica elaborada para realização da pesquisa empírica, os aspectos 

metodológicos, a análise e discussão dos resultados e suas considerações finais. 

 

II. Fundamentação Teórica 
Os órgãos inerentes à administração pública visam o desenvolvimento de um planejamento estratégico 

de pessoas engajado com os objetivos da instituição pública, através de objetivos, métricas e indicadores 

claramente definidos (Bispo; Mendes, 2021). 

As mudanças tais como as decorrentes da globalização, da instabilidade da economia e da sociedade 

exigem uma nova forma de gestão de organizações de autarquias como as instituições públicas de educação 

através do desenvolvimento de competências adequadas à complexidade deste contexto organizacional (Villardi; 

Salles, 2017). 

No Brasil, tais mudanças na administração pública foram pautadas pelo processo das reformas 

administrativas do Estado, dando espaço à administração gerencial, conhecida como Nova Administração Pública 

(Bresser Pereira, 1996) que, em busca do aumento da eficiência econômica do Estado, implementou o uso de 

ferramentas de gestão advindas do setor privado, (Matias-Pereira, 2008) e teve como marco referencial 

desenvolver nos servidores públicos o compromisso com a estruturação de uma organização atenta às demandas 

da sociedade, em busca de uma prestação de serviços públicos realizados com maior eficiência, eficácia e 

efetividade (Matias-Pereira, 2020). 

Assim, cabe salientar que a gestão de pessoas no setor público não deve ser entendida apenas como uma 

área, mas sim como um processo e que todos os processos de uma organização acontecem mediante as ações de 

pessoas (Bergue, 2019). O processo de gestão de pessoas da contemporaneidade baseia-se em uma tríade 

estratégica: gestão por competências; democratização das relações de trabalho buscando ambientes adequados à 

inovação; e, a capacitação acentuada das equipes, abrangendo a aplicação de tecnologias da informação e 

comunicação – TICs (Amaral, 2006). 

A gestão estratégica de pessoas baseada em competências exerce influência nas principais atividades 

associadas ao quadro de pessoal, como por exemplo: planejamento, recrutamento, treinamento e permanência ou 

retenção (Skorková, 2016). Assim sendo, parece que desenvolver as competências individuais dos servidores 

públicos implica no desenvolvimento contínuo das competências da organização. 

Nas últimas décadas nota-se uma expansão mundial pela adesão ao uso de modelos de gestão por 

competências provenientes do setor privado e nos vários países que já adotaram esta prática em suas instituições 

públicas, se observaram resultados satisfatórios para o planejamento estratégico (Skorková, 2016). 

Considerando as pessoas como a base do desenvolvimento de processos organizacionais, deve-se 

considerar o modelo de gestão por competências como uma estratégia de amplo espectro para as organizações 

públicas, uma vez que suas particularidades técnicas favorecem a objetividade, a transparência e a democracia 

nas avaliações profissionais realizadas em uma instituição (Capuano, 2015). 

No Brasil, nas instituições públicas inerentes ao Poder Executivo Federal iniciaram as discussões acerca 

do desenvolvimento de competências a partir do Decreto 5.707/2006, que criou a Política e Diretrizes para o 

Desenvolvimento de Pessoal da administração pública federal, reconhecendo a gestão de pessoas por 

competências como elemento estratégico na administração pública (Brasil, 2006). Treze anos depois, o decreto 

nº 9.991/2019 revogou o decreto de nº 5.707/2006, instituindo uma nova Política Nacional de Desenvolvimento 

de Pessoas, apresentando como objetivo principal “promover ações de desenvolvimento dos servidores públicos 

nas competências necessárias à instituição à consecução da excelência na atuação dos órgãos e das entidades da 

administração pública federal direta, autárquica e fundacional” (Brasil, 2019). 

Não obstante, em outubro de 2020 entrou em vigor o Decreto nº 10.506 (Brasil, 2020), que trouxe novas 

alterações para a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas, estabelecendo os planos de capacitação como 
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requisito para esse investimento e efetivando as escolas de governo como agentes predominantes para a execução 

do desenvolvimento dos servidores em suas competências  individuais, profissionais e gerenciais. 

Em suma, as alterações ocorridas na Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas da administração 

pública federal apresentam a implantação de ações de planejamento e maior atuação do órgão central do Sistema 

de Pessoal Civil da Administração Federal – SIPEC. A evolução legislativa acerca da capacitação para servidores 

públicos consta na figura 1. 

 

Figura 1 - Evolução da Política de Desenvolvimento de Pessoal da Administração Pública Federal 

 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos Decretos 5.707/2006, 9.991/2019 e 10.506/2020. 

 

Além da importância da implementação de um sistema de gestão por competências, o Decreto 

5.707/2006 também abordava a necessidade da capacitação gerencial para servidores em exercício de atividades 

de direção e assessoramento. A nova PNDP decretada em 2019, surgiu para aperfeiçoar o proposto na política 

pública de desenvolvimento de pessoal criada anteriormente, reforçando a importância da gestão por 

competências e a necessidade de realizar ações para desenvolvimento de capacitação gerencial. 

O Decreto nº 9.991/2019 instituiu uma política que foca na governança e no planejamento, estabelecendo 

que as ações de desenvolvimento devem estar vinculadas às estratégias do órgão (Brasil, 2019) cujos impactos  

no ciclo de conhecimento de seis universidades federais de ensino superior examinadas indicaram que sua 

aplicação permite contribuir à introdução da gestão do conhecimento gerado no serviço público e, promover novas 

estratégias geradoras da cultura de compartilhamento do conhecimento (Daehn; Selig, 2021). A nova PNDP 

apresenta ainda novas regras para afastamento de servidores, a necessidade da gestão de riscos das ações 

desenvolvidas e a transparência das despesas envolvidas nas ações de desenvolvimento de pessoas (Brasil, 2019). 

Tal política pública disponibiliza subsídios para que os servidores públicos federais possam atender de 

forma eficaz aos novos desafios da gestão pública, além de contribuir para o alcance de objetivos e estratégias 

organizacionais (Caminha; Milagres, 2023). 

O instrumento principal da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas - PNDP é o Plano de 

Desenvolvimento de Pessoas - PDP, que visa a identificação de quais as ações são necessárias para o 

desenvolvimento institucional (Brasil, 2019). Logo, o planejamento dos processos de capacitação e a elaboração 

do PDP precisam estar voltados para o desenvolvimento integral dos servidores federais, para que ocorra o alcance 

da eficiência da prestação de serviços públicos à sociedade (Marin; Nichele, 2021). As autoras apontam que o 

servidor precisa do conhecer como sua atividade impacta frente aos objetivos do órgão como um todo, 

desenvolvendo assim um pensamento crítico imprescindível à transformação da realidade. 

Ademais, as alterações para a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas (PNDP) advindas após 

a publicação do Decreto nº 10.506/2020 dispõem acerca das licenças e afastamentos nas ações de 

desenvolvimento de pessoal, incluindo a obrigatoriedade de um prévio levantamento das necessidades de 

desenvolvimento conexas ao alcance dos objetivos institucionais. 

Com a alteração estabelecida pelo Decreto nº 10.506/2020, o foco do Plano de Desenvolvimento de 

Pessoas (PDP) passa da ação de desenvolvimento para a necessidade de desenvolvimento na organização que 
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precisa ser atendida (Marin; Nichele, 2021). As autoras destacam que o PDP deve ser precedido de um diagnóstico 

de competências. 

Ante o exposto, o planejamento das ações de capacitação para servidores públicos não se trata apenas de 

uma exigência legal é primordial para que os objetivos da instituição sejam concretizados (Marin; Nichele, 2021). 

A criação de oportunidades para que os servidores possam qualificar-se através de ações de formação continuada 

é de responsabilidade da instituição (Marin; Nichele, 2020). 

No âmbito das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) existem diversos desafios para a 

implantação efetiva da política, como por exemplo, desafios de ordem estrutural, sistêmica, política e de relações 

humanas, uma vez que os ambientes organizacionais das IFES são complexos (Caminha; Milagres, 2023). 

Uma pesquisa realizada em Institutos Federais de Educação apontou que a implantação do Plano de 

Desenvolvimento de Pessoas ocorre de forma lenta, uma vez que as principais dificuldades encontradas foram a 

falta de pessoal para efetivar a demanda e a falta de apoio e direcionamento dos órgãos responsáveis pela criação 

da política indicando como fazer tal implementação (Bregalda; Tosta; Dalmau, 2014). 

Neste diapasão, a missão do setor de gestão de pessoas nas instituições de ensino precisa ir além de 

processos burocráticos de aspectos legais e operacionais, viabilizando programas que sejam direcionados ao 

desenvolvimento de competências dos servidores públicos, visando o desenvolvimento organizacional e o 

crescimento pessoal da força de trabalho (Bregalda; Tosta; Dalmau, 2014). 

Na próxima seção, serão apresentados os aspectos metodológicos desta pesquisa aplicada. 

 

III. Elementos Metodológicos Da Pesquisa 
O presente estudo trata-se de uma pesquisa aplicada (Vergara, 2016), configurada como um estudo de 

caso (Vergara, 2016; Creswell, 2014), para compreender especificamente como ocorre o processo de 

planejamento das ações de capacitação realizadas no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 

Rondônia - IFRO. 

Um estudo de caso é definido por Creswell (2014) como abordagem qualitativa onde o pesquisador 

explorará um determinado foco, ao longo de um determinado tempo, considerando várias fontes de informação. 

Quanto aos objetivos, esta pesquisa enquadra-se como exploratória-descritiva. Para Gil (2008), a faceta 

exploratória possibilita maior familiaridade com o problema, enquanto a descritiva discorre sobre as 

características da população analisada. 

Inicialmente, a coleta de dados no campo foi feita mediante levantamento documental, por ser um 

método para definição de dados em direção ao encontro de fontes pertinentes à heurística da pesquisa (Guindani; 

Almeida; Sá-Silva, 2009). Portanto, foram levantados dados e registros de documentos institucionais do IFRO, 

concernentes às ações de capacitação, bem como a legislação existente no âmbito das Instituições Federais de 

Ensino (instruções normativas, resoluções, leis). 

A também contou com coleta de dados através de uma entrevista semiestruturada com roteiro, 

entrevistando a Diretora de Gestão de Pessoas do IFRO. Em uma entrevista semiestruturada o entrevistado tem a 

oportunidade de discorrer suas respostas sem se ater às indagações do entrevistador (Minayo, 2009). Este método 

para coletar dados visa “encorajar os participantes a dispor de tempo e oportunidade para reconstruir suas próprias 

experiências e realidade em suas próprias palavras” (Yin, 2016, p. 48). 

O instrumento de coleta de dados faz parte de uma dissertação de mestrado que foi devidamente 

submetido e aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa da instituição onde a pesquisa foi realizada. 

Para a realização da análise dos dados coletados foi utilizada a técnica de análise de conteúdo, estruturada 

em três fases, conforme os pressupostos de Bardin (2011): 1) pré-análise; 2) exploração do material; 3) tratamento 

dos resultados. 

Na sequência, a próxima seção apresenta as análises dos dados coletados durante a execução da pesquisa 

e buscou-se relacionar a discussão dos dados obtidos com base nos principais autores do arcabouço teórico 

apresentado na fundamentação teórica. 

 

IV. Apresentação E Discussão Dos Resultados 
No Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia - IFRO, a Diretoria de Gestão de 

Pessoa - DGP é a diretoria responsável pelas atividades de gestão e desenvolvimento de pessoas, à qual cabe 

gerenciar as políticas e programas de ingresso, capacitação e desenvolvimento profissional dos servidores. 

Embora o Plano Nacional de Desenvolvimento de Pessoas - PNDP recomende que o Plano de 

Desenvolvimento de Pessoas - PDP das organizações públicas seja elaborado preferencialmente com base no 

diagnóstico de competências da instituição (Brasil, 2019), até fevereiro de 2024 o IFRO ainda não conta com um 

modelo de gestão por competências implementado, embora seja essa uma iniciativa estratégica que havia sido 

definida no planejamento estratégico do instituto para o quadriênio de 2018 a 2022. 

A entrevistada, informou que houve a criação de um projeto para implantação de gestão por 

competências no IFRO, mas foi descontinuado. Inicialmente, por falta de força de trabalho e recursos financeiros, 
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o projeto denominado “Gestão por Competências” foi prorrogado para iniciar no ano de 2020, mas não foi 

executado devido aos impactos da pandemia do COVID-19, conforme ilustrado no trecho a seguir: 

“Então a gente esbarrou na questão da força de trabalho para execução, bem quanto  da questão 

orçamentária, porque a gente avaliou que era necessário um esforço, um apoio externo para realização dessa tarefa 

de levantamento da competência dos servidores. Então, a gente esbarrou nessa questão orçamentária para a 

contratação de um suporte técnico que pudesse nos auxiliar nesse processo e depois veio a pandemia.” 

De acordo com documentos institucionais publicados no Sistema Eletrônico de Informações - SEI do 

IFRO, o projeto “Gestão por Competências” previa a contratação de uma empresa para a implantação da gestão 

por competências no âmbito do IFRO, bem como a entrega de um programa institucional de desenvolvimento de 

competências. A estrutura analítica do projeto pode ser observada na figura 2: 

 

Figura 2 - Estrutura Analítica do Projeto (EAP) 

 
Fonte: Projeto Gestão por Competências. IFRO (2018). 

 

Ante o exposto, às ações para a implantação da gestão por competências, a instituição pesquisada 

apresentou dificuldades estruturais fundamentais para que o projeto elaborado obtivesse êxito, confirmando as 

premissas apresentadas por Caminha e Milagres (2023) e Bregalda, Tosta e Dalmau (2014). 

A pesquisa revelou que parte do planejamento das ações de capacitação no IFRO acontece de forma 

descentralizada, conforme ilustrado na figura 3, onde cada campus analisa as necessidades da unidade e envia as 

demandas para a reitoria. Após análise e aprovação, a reitoria elabora o Plano de Desenvolvimento de Pessoas - 

PDP do IFRO em consonância com as determinações legais previstas no Plano Nacional de Desenvolvimento de 

Pessoas. 

 

Figura 3 - Processo de planejamento e execução das ações de capacitação no IFRO 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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Quando indagada sobre como as ações de capacitação planejadas são executadas no IFRO, a entrevistada 

apontou que tais ações podem ser executadas de formas distintas, indo desde cursos de curta duração até cursos 

de qualificação. 

Assim como na pesquisa Marin e Nichele (2020), as ações de capacitação no IFRO são planejadas para 

alcançar os objetivos institucionais, gerando transformação e desenvolvimento social. O Plano de 

Desenvolvimento Institucional - PDI do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia 

referente ao quadriênio 2023-2027 indica duas formas de capacitação dentro da instituição: a qualificação e a 

formação contínua. 

De acordo com este documento institucional, nos últimos anos as políticas de capacitação de servidores 

no IFRO concentraram-se em ações para elevar a titulação do quadro de servidores. A evolução dos índices de 

qualificação do quadro de servidores do IFRO pode ser observada no gráfico 1: 

 

Gráfico 1 – Evolução do Índice de qualificação de Servidores do IFRO

Fonte: Elaborado pela autora com base no Painel de Indicadores, IFRO, 2024. 

 

Para alcançar tais índices de qualificação, o IFRO realizou investimentos para viabilização de programas 

de pós-graduação stricto sensu, bem como a criação de parcerias para oferta de turmas de cursos de mestrado e 

doutorado para os servidores da instituição. 

A entrevistada salientou que dentre as ações realizadas regularmente pela Diretoria de Gestão de Pessoas, 

destacam-se os lançamentos de editais para incentivo à qualificação e capacitação de servidores, sendo eles: 

editais de afastamento integral para participação em cursos de pós-graduação stricto sensu; editais para 

participação de servidores em eventos científicos, culturais e de visitas técnicas; e editais para custeio de 

capacitações de curta duração que estejam previstas no PDP/IFRO. 

Indo ao encontro às pesquisas realizadas em outras Instituições Federais de Ensino, assim como apontado 

por Marin e Nichele (2020) e Caminha e Milagres (2023), a reformulação da Política Nacional de 

Desenvolvimento de Pessoas - PNDP acarretou na necessidade de adaptação dos órgãos públicos federais. 

A análise de documentos institucionais desta pesquisa aplicada revelou que a Política de Capacitação do 

IFRO entrou em vigor no ano de 2015, com base no Decreto nº 5.707/2006. Não obstante, o Plano de 

Desenvolvimento Institucional - PDI aponta que o Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de 

Rondônia necessita passar pelo processo de reformulação da Política de Capacitação para atender às necessidades 

de ajustes internos (IFRO, 2023). 

 

V. Considerações Finais 
Este estudo objetivou relatar como ocorre o processo de planejamento e a execução das ações de 

capacitação em um Instituto Federal de Educação sob a ótica da nova Política Nacional de Desenvolvimento de 

Pessoal - PNDP. De maneira geral, o Programa de Capacitação dos Servidores do IFRO é fundamentado no que 
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preconizava o Decreto nº 5.707/2006, e as proposições de avanços após a implantação da PNDP de 2019 são 

evidenciadas perante disposições no Plano de Desenvolvimento Institucional do quinquênio 2018-2022 e do Plano 

de Desenvolvimento Institucional vigente, o PDI 2023-2027. 

Os resultados demonstram que o IFRO, assim como outras Instituições Federais de Ensino, ainda 

enfrenta desafios para adequação e implementação de todas as recomendações propostas pela Política Nacional 

de Desenvolvimento de Pessoas, principalmente no que diz respeito à implementação de um programa de gestão 

por competências. 

É importante ressaltar que, embora a instituição pesquisada esteja passando pelo processo de 

reformulação de suas políticas internas inerentes à capacitação de servidores, a pesquisa revela os esforços 

debruçados para que ocorra uma melhoria contínua no que tange às ações voltadas à capacitação e qualificação 

dos servidores. A elevação constante do índice de qualificação dos servidores nos últimos anos é reflexo da 

política de capacitação vigente. 

Em suma, o Instituto Federal de Rondônia é uma organização complexa, com estruturas pluricurriculares 

e multicampi, com unidades espalhadas em um espaço geográfico amplo, ampliando ainda mais o número de 

desafios para implementação e adequação de uma política pública. Portanto, cabe ao IFRO buscar metodologias 

compatíveis com sua realidade organizacional para realizar o planejamento e execução das ações de capacitação 

de forma transparente, inclusiva e eficaz para que ocorra a eficiência do serviço público e melhoria na prestação 

de serviços à sociedade. 

Em virtude dos procedimentos metodológicos adotados, este estudo possui suas limitações, destacando-

se o fato de terem sido analisados apenas os documentos e dados institucionais de acesso público, disponíveis nos 

canais eletrônicos do IFRO. Portanto, sugere-se que futuras pesquisas investiguem dados em campo, analisando 

outros índices pertinentes à temática da capacitação dos servidores públicos federais. 

À luz dessas considerações, conclui-se que os objetivos propostos neste estudo foram alcançados, além 

de possibilitar a reflexão acerca da implementação da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas, a qual 

discorre sobre a capacitação profissional de servidores públicos federais. 
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